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D E C R E T O N.° 17 824, D E 13 D E OUTUBRO D E 1981 

Auto r i za a Fazenda do Estado a pe rm i t i r o uso, a título precário, em favor d a 
Sociedade C i v i l Obras Sociais S a n t a Cruz , de imóvel que especif ica 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , a o uso de suas atribuições, 

Decre ta : 
Ar t igo 1.» — F i c a a Fazenda do Estado autor i zada a pe rmi t i r o ua», 

a t i tu l a precário, em favor da Sociedade C i v i l Obras Sociais S a n t a Cruz , de imóvel 
constituído de terreno e benfeitorias, com a área de 9.575,50 m2 (nove m i l , q u i ­
nhentos e setenta e c inco metros quadrados e c inquenta decímetros quadrados) 
sob a administração d a Secretar ia de A g r i c u l t u r a e Abastecimento, destinado ao 
Inst i tuto F loresta l , s ituado n a esquina f o rmada pe la Aven ida S a n t a Inês e R u a 
Be rna rd ino Mot ta , Subdistr i to de Tucuruv i , nesta Cap i t a l , perfe i tamente des­
cr i to , confrontado, aval iado e caracter izado no laudo técnico constante do p r o ­
cesso n.o 67.063-81, da Procurador ia G e r a l do Estado. 

A r t i go 2.° — O imóvel destinar-se-á ã instalação de Obras Assistenciais 
ao Excepc iona l Recuperável. 

Ar t igo 3.° — A permissão de uso deverá vigorar pelo tempo necessário 
à concretização de autorização legis lat iva, indispensável à formalização da cessão 
em comodato do imóvel à sociedade permissiceiária. 

Ar t igo 4.° — O benefício de que t r a t a o art igo pr ime i ro será efetivado 
através do competente Te rmo de Permissão de Uso, a ser lavrado no Gabinete do 
Procurador Chefe da Procurador ia do Patrimônio Imobiliário, mediante as cond i ­
ções 4 serem estabelecidas pe la Fazenda do Estado. 

A r t i go 5.° — Este decreto entrará em vigor n a data de sua publicação. 

Palácio dos Bande i rantes , 13 de outubro ed 1981. 

P A U L O S A L I M M A L U F 
José Car los Fe r re i ra de Ol ive i ra , Secretário da Justiça 
G u i l h e r m e A f i f Domingos, Secretário de A g r i c u l t u r a e 

Abastec imento 

Publ i cado n a Casa C i v i l , aos 13 de outubro de 1981. 
M a r i a Angélica Ga l i azz i , D i r e to ra d a . Divisão de Atos Of ic ia is . 

D E C R E T O N . 9 17.825, D E 13 DE OUTUBRO D E 1981 

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado à Praça 
Padre Franc isco Ribeiro, confluência com a Rua Mathias João Costa, 7.° Distrito 

de São M i g u e l Paulista, município e comarca da Capital, necessário à 
Secretaria da Saúde 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais e nos termos do art igo 34, inc iso 

X X I I I , da Constituição do Estado, com a redação dada pela E m e n d a C o n s t i t u ­
c i ona l n.° 2, de 30 de outubro de 1969, combinado com os artigos 2.° e 6." do 
Decreto- le i Federa l n.° 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela L e i n.° 2.786, 
de 21 de maio de 1956, 

Decreta: 
Ar t i go l.° — F i c a declarado de ut i l idade pública, a f im de ser desa­

propr iado pela Fazenda do Estado, por v i a amigável ou jud i c ia l , o imóvel abaix® 
caracterizado, constituído pelos lotes n.°s. 16, 17, 18, 19, 23 e 24 (Quadra 66 do 
Setor 133), com a área de 1.903,42m2 (hum m i l , novecentos e três metros quadra ­
dos e quarenta e dois decímetros quadrados) , s i tuado à Praça Padre F ranc i s co 
R ibe i ro , confluência com a R u a M a t h i a s João Costa, no 7.° distr i to de São M i g u e l 
Pau l i s t a , município e comarca da Cap i t a l , necessário à Secretar ia da Saúde e 
destinado à construção do Centro de Saúde de I t a im Pau l i s ta , que consta per ­
tencer a K i k o Ta i r a , imóvel descrito no Processo PGE-60 .586-78 : «O terreno 
t e m início no ponto «A » , s i tuado no a l inhamento da Praça Padre F ranc i sco 
R ibe i r o ; deste ponto segue em l i n h a reta , confrontando com o a l inhamento da 
supramenc ionada Praça, n a distância de 31,20m ( t r in ta e u m metros e v in t e " 
centímetros) e rumo de 53° 08' 32" (c inquenta e três graus, oito minutos e t r i n t a 
e dois segundos) S E até encontra o ponto «B » ; deflete à d i r e i t a e segue em l i n h a 
reta , confrontando com o a l inhamento da R u a M a t h i a s João Costa, n a distância 
de 61,60m (sessenta e u m metros e sessenta centímetros) e rumo de 43° 16' 36" 
(quarenta e três graus, dezesseis minutos e t r i n t a e seis segundos) S W até en­
con t ra r o ponto «O», de onde deflete à d i re i ta e segue em l i n h a reta, c on f r on ­
tando com os imóveis que constam pertencer a N i co l a Fade l , n a distância de 
32,75m ( t r in ta e dois metros e setenta e c inco centímetros) e r u m o de 43° 43' 46" 
(quarenta e três graus, quarenta e três minutos e quarenta e seis segundos) 
N W até encontrar o ponto .«D»; deste ponto deflete à d i r e i t a e segue em l i n h a 
reta, confrontando com os imóveis que constam pertencer a Mercedes Steinle e 
Franc i sco Slovak, n a distância de 57,00m (c inquenta e sete metros) e rumo de 
45° 01' 32" (quarenta e c inco graus, u m minu to e t r i n t a e dois segundos) N E 
até encontrar o ponto «A » , início da presente descrição, encerrando a área de 
1.903,42m2 (hum m i l , novecentos e três metros quadrados e quarenta e dois decí­
metros quadrados)». 

A r t i go 2 ° — F i c a a expropr iante autor i zada a invocar o caráter de 
urgência no processo jud i c i a l de desapropriação p a r a os f ins do disposto no a r ­
t igo 15 do Decreto- le i Federa l n.° 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pe la 
L e i n.° 2.786, de 21 de maio de 1956. 

Ar t igo 3.° — A s despesas com a execução do presente decreto corre­
rão por conta da dotação do Orçamento P l u r i a n u a l de Invest imento 1979-81, 
Pro jeto 13.75.025 1002, da Secretar ia da Saúde. 

Ar t i go 4.° — Este decreto entrará em vigor n a data de sua publicação. 

Palácio dos Bande i rantes , 13 de outubro de 1981. 

P A U L O S A L I M M A L U F 
José Carlos Ferreira de Oliveira, Secretário da Justiça 
Adib Domingos Jatene, Secretário da Saúde 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 13 de outubro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, D i r e t o ra da Divisão dé Atos Of ic ia is . 

D E C R E T O N.° 17.826, D E 13 D E OUTUBRO D E 1981 

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel situado na 
Fazenda das Posses, município de Paranapaiiema, comarca de Avaré, 

necessário à Secretaria da Promoção Social 

PAULO S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO 
PAULO, usando de suas atribuições legais e nos termos do art igo 34, inciso X X I I I , 
d a Constituição do Estado, com a redação dada pela E m e n d a Const i tuc iona l n.° 
2, de 30 de outubro de 1969, combinado com os artigos 2.° e 6.° do Decreto- le i 
Federa l n.° 3.365, de 21 de j u n h o de 1941, alterado pe la L e i n.° 2.786, de 21 de 
ma io de 1956, 

Decreta: 
Ar t i go 1 ° — F i c a declarado de ut i l idade pública, a f im de ser desa­

propr iado pela Fazenda do Estado, por v i a amigável ou jud i c i a l , o imóvel abaixo 
caracter izado, constituído de u m terreno com a área de 4.050,00m2 (quatro m i l e 
c inquenta metros quadrados) , s i tuado n a Fazenda das Posses, município de F a r a -
napanema, comarca de Avaré, onde foi construído pelo Estado de São Paulo , o 
imóvel necessário à Secretar ia da Promoção Soc ia l e dest inado ao Centro E d u c a ­
c i ona l e Ass is tenc ia l Integrado, que consta pertencer à Cooperat iva de I m i g r a ­
ção e Colonização Ho l ambra , imóvel esse descrito no Proc . P G E n.° 30.886-68: «O 
terreno tem início n a intersecção dos a l inhamentos da Aven ida e R u a sem nome 
no marco n.° 01; desse marco segue pelo a l inhamento da r u a sem nome com o r u m o 
de 30° 45' ( t r in ta graus e quarenta e c inco minutos) N W e n a distância de 50,00m 
(c inquenta metros) , a t ing indo o marco 02; daí deflete à esquerda e segue com 
rumo de 59° 15' (c inquenta e nove graus e quinze minutos) S W e n a distância de 
81,0Om (oitenta e u m metros) a t ing indo o marco 03, s i tuado em outra r u a s em 
nome; desse marco deflete à esquerda e segue pelo a l inhamento da r u a sem nome 
c o m o rumo de 30° 45' ( t r in ta graus e quarenta e c inco minutos ) S E e n a d i s ­
tância de 50,00m (c inquenta metros) a t ing indo o marco n.° 04, s i tuado n a A v e ­
n i d a sem nome; desse marco deflete à esquerda e segue pelo a l inhamento d a 
A v e n i d a sem nome com o rumo de 59° 15' (c inquenta e nove graus e quinze m i ­
nutos) N E e n a distância de 81,00 (oitenta e u m metros) a t ing indo o marco 01; 
início da presente descrição, perfazendo a área tota l de 4.050,00m2 (quatro m i l e 
c inquenta metros quadrados)». 

Ar t i go 2.° — F i c a a expropr iante autor izada a invocar o caráter de 
urgência no processo jud i c i a l de desapropriação para os f ins do disposto no art igo 
15 do Decreto- le i Federa l n.° 3.365, de 21 de j u n h o de 1941, alterado pe la L e i n-.° 
2.786, de 21 de maJo de 1956. 
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ASSINATURAS 
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separado. Preços da assinatura para cada seção — repartições e particulares: 
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VENDA AVULSA 
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A Imprensa Oficial do Estado S / A não mantém agentes coletores de 
assinaturas. Não existem leis ou decretos que obriguem estabeleci­
mentos de ensino a assinarem o Diário Oficial. 

Ar t i go 3.° — As despesas com a execução do presente decreto correrão 
por conta de verba própria consignada no orçamento vigente. 

Ar t i go 4.° — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 
Falácio dos Bandeirantes , 13 de outubro de 1981. 

P A U L O S A L I M M A L U F 
José Carlos Ferreira de O l i ve i ra , Secretário da Justiça 
Antonio Salim Curiati, Secretário da Promoção Soc ia l 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 13 de outubro de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, D i r e t o ra da Divisão de Atos Oficiais. 

D E C R E T O N.° 17.827, D E 13 DE OUTUBRO D E 1981 
Dá nova redação ao artigo l.o do Decreto n.o 15.532, de 18 de agosto de 1980 

P A U L C S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais e nes termos do artigo 34, inciso 
X X I I I , da Constituição do Estado, com a redação dada pela E m e n d a Constitu­
c i ona l n.o 2, de 30 de outubro de 1969, combinado com os' artigos 2.o e 6.o do 
Decreto- le i Federa l n.o 3.365, de 21 de j u n h o de 1941, al terado pela Lei n.o 
2.786, de 21 de maio de 1956, 

Decreta: 
Ar t i go 1.» — Passa a v igorar com a seguinte redação o artigo. l.o 

do Decreto n.o 15.532, de l t de agosto de 1980: 
" A r t i g o 1.° — F i c a declarado de ut i l idade pública, a f im de ser 

desapropriado pela Fazenda do Estado, por v ia amigável ou jud i c ia l , o imóvel 
abaixo caracterizado, constituído pelos lotes n.os 17 e 18 Q u a d r a 154 do Setor 
149), s i tuado n a confluência das R u a s Taiobeiras (ant iga Es t rada do Laranjal) 
e Nepomuceno (art igo R u a 28), 26.o Subdis t r i to de V i l a _-*rudente, com a área 
de 566,88 m2 (quiuhentos e sessenta e seis metros quadrados e oitenta e oito 
decímetros quadrados) necessário à Secretar ia da Saúde e destinado à construção 
do Cent ro de Saúde do J a r d i m Paraguaçu ou a outro serviço público, que 
consta pertencer a f i rma N i g ro Herme Sociedade C i v i l de Imóveis L t d a . , imóvel 
esse descrito no processo PGE-67 .360-80 : " O imóvel tem início no ponto " A " , 
s i tuado no a l inhamento da R u a Taiobeiras, jun to ao imóvel de número 21 desta 
r u a , que consta pertencer a Gertrudes C l a r a Feder ; deste ponto segue em linha 
reta , confrontando com o supramencionado imóvel, distância de 20,00 m (vinte 
metros) , até encontrar o ponto " B " ; daí, deflete à d i re i ta e segue em linha 
reta , confrontando com o lote n.o 16, que consta pertencer a Nigro Herme 
Sociedade C i v i . de Imóveis L t d a . , n a distância de 28,50 m (vinte e oito metres 
e c inquenta centímetros), até encontrar o ponto " C " , de onde deflete a direita 
e segue em liníu. reta, confrontando com o a l inhamento da R u a Nepomuceno, 
r i a distância Je 17,50 m (dezessete metros e c inquenta centímetros), até en­
contrar o ponto " D " ; deste ponto, deflete à d i re i ta e segue em l i n h a reta pelo 
canto chanfrado, n . distância de 3,50 m (três metros e c inquenta centímetros) 
até encontrar o ponto " E " ; daí deflete à d i re i ta e segue em l i n h a reta, con­
f rontando com o a l inhamento d a R u a Taiobeiras, n a distância de 26,00 m 
(v inte e seis met i\ ), até encontrar o ponto " A " , início da presente descrição, 
encerrando a área de 566,88 m2 (quinhentos e sessenta e seis metros quadrados 
e o i tenta e oito decímetros q u a d r a d o s ) . " 

Ar t i go 3.° — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua pu­
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes , 13 de outubro de 1981. 
P A U L O S A L I M M A L U F 
Jose Carlos Ferreira de Oliveira, Secretário da Justiça 
Adib Domingos Jatene, Secretário da Saúde 

P u b l i c a c i n a Casa C i v i l , aos 13 de outubro de 1981. 
Alaria Angélica Galiazzi, D i r e t o ra da Divisão de Atos Oficiais. 


